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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A FUNDAÇÃO DE AMPARO
PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
FAPEU.

A Universidade Federal dc Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/ 1 2/1 960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001 -82, com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTliATANTE, e
a FIJNDAÇAO DE AMPARO A PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - FAPEU inscrita no
CNPJ/MF sob o n' 83.476.91 1/0001-17, sediada na Rua Delülno Conta(Campus Universitário da UFSC), no
Bairro Trindade ein Florianópolis/SC- CEP 88.040-370, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo Superintendente Sr. Gilberto fieira Angelo, portador da Carteira de Identidade n' 122.899-
4, expedida pela SSP/SC e CPF n' 179.758.409-04, tendo em vista o que consta no Processo n'
23080.070178 /2018-1 6e em observância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 dejunho de 1993, do Decreto
n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da ]nstrução Normativa SLT]/MPOG n' 05/2017 e suas alterações,
resolvem celebrar o presente Tem)o de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n' 625/2018, com
fulcro no art.24, incisa Xlll, da Lei. 8666/93, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO
].l. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço para execução, em parte, do Concurso
Público relativo ao Edital N' 136/2018/DDP, que não são passíveis de serem executados pela UFSC,
confonne condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Contrato.

1.2. Este Tel-mo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

Anexo 1, constante deste instrumento e à

1.3. Os serviços objeto deste contrato estão discriminados no Anexo l deste Tempo de Contrato

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Tempo dc Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 26/12/20] 8 e
encerramento em 26/1 2/20] 9, sem direito a prorrogação.
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Item CODIGO
SIASG Descrição

Uníd.
Medid

a   Valor
Máximo
Unitário

Valor
Total
Anual

ÕÕI lo014 Serviço de Atividades Específicas para
Recrutamento e Seleção de Pessoal

aüavés de Concurso Público
Un l 185.614,88 185.614,88

TOTAL 185.614,88



3.CLÁUSULATERCEljiA-PREÇO
3.1. O valor total anual da contratação é de R$ 185.614,88 (cento e oitenta e cinco mil seiscentos e
quatorze reais e oitenta e oito centavos).

3.2. No va]or constante no item 3.] estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte:8250262460 e 8650262460

prevista

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20GK.0042

Natureza de Despesa: 339039

Ptres: 108366 e 1 08365

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

S.CLÁUSULAQuíNTA PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo :

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o incisa ]J do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/fatura, devidamente atestada, a qual deverá:

S.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

l-rTX/1 00

365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira
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TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota Hisca] apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Leí Complementar n' 1 1 6, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Leí
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oüicíal de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

1-(TX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

] = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D - Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP - Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contratações internacionais. onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes;
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5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos no Prometo
Básico, conforme a Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 05/20 17.

6.CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. O preço será fixo e irreajustável

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço global e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Prometo Básico, anexo deste
Termo de Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em regístro próprio as falhas detectadas, indicando día, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, nos prazos e condições estabelecidas no
Prometo Básico, em seus anexos e neste Termo de Contrato.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o va]or da natura/nota f]sca] de serviços da Contratada, em
conformidade com o $8' do art. 36 da JN SLTI/MPOG n' 05/20 1 7.

9.CLÁUSULANONA OBRIGAÇOESDACONTjIATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme este Termo de Contrato, o
Prometo Básico e sua proposta.

9.2. Reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados ejn que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Termo de Contrato, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de prevê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso.

9.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que adentrarão
o órgão para a execução serviço.

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
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9.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

9.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Contrato e no Prometo Básico.

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do olãeto
da contratação

9.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

9.15. Não permitir a uti]ização de qua]quer trabalho do menor de ] 6 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, eln compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.18. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $
] ' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

10. CLÁUSULA DECIMA DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na veriÊlcação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de fomaa a assegurar o perfeito
cumprimento do al uste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/] 993 e do art. 6' do Decreto n' 2.271/1997.

l0.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

l0.3. As disposições previstas neste item não excluem o disposto na Guia de Fiscalização dos Contratos de
Terceirização, constante na IN SLTI/MPOG n' 05/2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

l0.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Contrato e no Prometo Básico.

l0.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fjscalízada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na IN SLTJ/MPOG n' 05/2017, quando for o
caso

l0.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Leí n' 8.666/1 993.

l0.7. A conformidade do ]naterial a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser veríüicadajuntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Contrato, no Prometo Básico e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.

l0.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.



l0.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatória. neste
Termo de Contrato, no Prometo Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual
conforme disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1993.

10.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,.inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n' 8.666/1993

1 1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
] ].l. Se a Contratada tentar fraudar, fraudar ou falhar na execução do objeto, ou ensdar retardamento de sua
execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso:

a) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias:
cancelamento do Contrato, impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da
União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, além de multa de 20 (vinte por cento) em relação ao valor
global atualizado do Contrato.

b) Entregar produtos ou prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua
proposta (salvo se mediante devida comprovação quanto à equivalência em processo administrativo
adequado e aprovado pela autoridade competente), recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo
fixado peia UFSC: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União
pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global
atualizado do Contrato.

c) Deixar de prestar garantia técnica a quaisquer dos itens relativos à contratação, dentro do prazo
exigido neste Termo de Contrato e seus anexos: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer
órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em
relação ao valor global atualizado do Contrato.

11.1.1. Nos casos em que a Contratada inadímplente entregar os produtos ou prestar os serviços
durante o processo para sua penalização, fica facultado à UFSC receber o produto/serviço e reduzir a
multa até a metade do valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de
impedimento de licitar ou contratar, considerando-se o prejuízo sofHdo pela Administração.

11.2. Se a Contratada apresentar indícios, documento ou declaração falsos, ficará sujeita às seguintes
penalidade, confonne o caso:

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos na contratação: impedimento de licitar e de
contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4 (quatro) anos.

b) Adulterar documento, público ou particular, com o flm de prejudicar direito, criar obrigação ou
a[terar a verdade: impedimento de licitar pe]o prazo de até 5 (cinco) anos.

11.3. Se a Contratada cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal,
omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeita a
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco)
anos

11.4. A Contratada enquadrada nos itens 1 1.2 e 1].3, a]ém da pena ap]icáve], sofrerá ainda multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao:

a) Valor total de sua proposta.

1 1.5. A Contratada é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento
estabelecido no art. 3' da Lei Complementar n' 123/06, no ano fiscal anterior, sob pena de ser
declarado inidâneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto n' 8.538/15.



11.6.
caso

Se a Contratada comportar-se de modo ínidâneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o

a) Praticar ates comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de contratar
com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa de 20% (vinte por
cento) ein relação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, ou Contrato.

1].7. Além do exposto nos itens precedentes, a Contratada ficará sujeita a sanções de advertência e multa,
de acordo com o estabelecido nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, aplicadas suplementarmente pela
inobservância das condições estabelecidas para o fomecimento ou prestação de serviço ora contratado

a) Advertência, nos casos de menor gravidade.

b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por
dia de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 3 1' (trigésimo primeiro) dia de atraso, este
será considerado como inexecução total do Contrato.

11.8. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos oriLmdos da violação de deveres contratuais por parte do licitante,
apurados durante processo administrativo de penal ização.

11.8.1. Se as multas previstas no Prometo Básico não forem suHtcientes para indenizar os danos
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prquízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil
Brasileiro

1 1.9. Será assegurado a Contratada, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento
convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.10. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Termo de Contrato e no Prometo Básico não
exclui a possibilidade de aplicação de outras.

11.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
de contratar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas do
Prometo Básico, neste Contrato e em demais dominações legais.

11.12. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes do
processo administrativo:

a) O dano causado à Administração

b) O caráter educativo da pena

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade.

11.13. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Lei n' 12.846/1 3, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de aros contra a
administração pública.

11.14. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter
em vigor o Contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as
razões que motivam a manutenção da relação contratual.

11.15. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação antes de
finalizado o prazo ülxado, tendo a Contratada que cumpri-lo integralmente.

11.16. O encaminhamento de Ofício de Notiülcação quanto à abertura de processo administrativo contra
Contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável da UFSC, exclusivamente por
meio de endereço eletrânico constante do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou
aquele informado na proposta, para Híns de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

11.16.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de infomlação e o
fato inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem
possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre a UFSC e a
Contratada dar-se-ão por meio eletrõnico, considerando-se o endereço eletrõnico mencionado no item
precedente, sendo de inteira responsabilidade da Contratada manto-lo permanentemente atualizado.



11.16.2. A Contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, fica responsável por
acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o período da contratação, devendo também
averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de
defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.

] 1.16.3. Tal prática visa a conferir maior celeridade processual e proporcionar economicidade a todas
as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em
que privilegia o envio eletrânico de informações em detrimento de outros meios de comunicação,
como publicações em Diário Oülcial ou remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-
se intimação ou vista pessoal

]1.16.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de tneio eletrânico para o encaminhamento
de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da
Contratada manter, junto à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefónico e do
representante legal da empresa, não suprindo tal ónus a mera formalização da alteração do ato
constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos
ou outro ato solene que a lei determinar.

1 1.16.5. O encaminhamento de Oficio de Notificação por meio eletrânico possui respaldo no art. 5.'
LXXVIJI, da Constituição Federal de 1988; art. 26, $ 3.', in fine e art. 2.', $ único, IX (princípio do
formalismo moderado), todos da Lei n.' 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal; art. 5.' do Decreto n' 8.539/15; e, subsidiariamente, cf. disciplina o
art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje
uma prátícajá consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a
finalidade de otimizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eHlciência
no serviço público sem prquízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes.

]1.16.6. Simultaneajnente ao encaminhamento eletrõnico, o Ofício de Notificação será
disponibilizado também no portal da Pró-Reitoria de Administração - PROAD, sítio
)311$=)3(:iZ!.gad:!!!bg:!X, o que poderá substituir a publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não
tenha sido possível localizar a Contratada.

11.16.7. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item
anterior, deverão ser encaminhadas eletronicamente, segundo as orientações contidas no sítio da
PROAD supracitado, de modo a economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos e, ainda,
otimizar o prazo para que a Contratada elabore as peças que julgar convenientes à sua
defesa/manifestação.

11.16.8. Todo o recebimento eletrânico será protocolado por meio de uma resposta eletrõnica,
resguardando a Contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou manifestação.

11.16.9. Quando a defesa/manifestação da Contratada for enviada para atender a prazo processual,
este passará a contar do primeiro dia úti] subsequente ao da inserção da informação no porta] da
PROAD, bem como do envio desta por meio do endereço eletrânico indicado nos termos do item
1 8. 1 9, sendo considerada tempestiva a defesa/manifestação transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas
do seu último dia.

11.16.10.Toda a operacionalidade por meio eletrõnico mantém inalterados os prazos legais para as
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa
em toda e qualquer fase do rito processual

11.16.11. Demais dúvidas acerca do disposto nos subitens precedentes quanto às notificações, defesas
ou manifestações, poderão ser sanadas por meio eletrõnÍco, seguindo as orientações contidas no sítio
da PROAD. wu,w.t)road.ufsc.br.

1 1.17. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à UFSC, por meio de Guia de Recolhimento da União
GRU, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobra-las judicialmente, nos termos
da Lei n' 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou desconta-las dos valores remanescentes de
pagamentos à empresa.
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12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Projeto Básico, anexo deste instrumento contratual.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE eln caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

1 2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Tndenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
13.1 E vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CI,ÁUSUI.A DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
14.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessários à execução do objeto.

14.2. Eln qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

15. CLÁUSULA DECIMO QUINTA - ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Leí n' 8.666, de 1 993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ülzerern necessários, até o línlíte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1 993.

8
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17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis, 26 de dezembro de 20 1 8

'ôlhoJa
CP: '9-49

(Pró-reitor de Administração)

Gilberto Vieira Angelo
CPF: 179.758.409-04

(Superintendente da FAPEU)

TESTEMUNHAS

aZ
Notne Nome:

CPF: Guilhemê Forthnp da Silveba
047.938.339-18

CPF Karoiíne NoronM da Síípa Veizoia
CPF: 034.505.669-89

Assistente Administrativa
Setor de Projetos - FAPEU
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SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Ensino - PROGRAD
Comissão Permanente do Vestibular - COPERVE

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Lama Trindade
Florianópolis-SC CEP: 88040-900

Telefones: (48) 3721 9200
Website: http://coperve.ufsc.br/- E-mail : coperve(@coperve.ufsc.br

ANEXOS-PROIETOBÁSICO
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTÍNUO)

Este Prdeto Básico foi elaborado eln cumprimento ao disposto no art. 7', incisa l da Lei n.' 8.666/93 e art.
14 da instrução Normativa SLT[/MPOG n.' 05/20] 7. A Universidade Federa] de Santa Catarina (UFSC),
por intermédio da Comissão Permanente do Vestíbular (COPERVE), pretende contratar pessoajurídica, com
base na Lei n.' 8.666/93, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.' 05/2017, subsidiariamente nas demais
normas legais e regulamentares, na modalidade Dispensa de Licitação, com base no art. 24, inciso Xlll, da
Lei n.' 8.666/93, para execução do objeto elencado neste documento.

PROCESSO N' 23080.070178/2018-16

1. 0BJETO

1.1. Este Prometo Básico tem como objeto a contratação de serviço para execução, em parte, do Concurso
Público relativo ao Edital N' 136/2018/DDP, que não são passíveis de serem executados pela UFSC,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. A estimativa da despesa para a contratação dos produtos/materiais acima relacionados observa o incisa
X do art. 40 da Lei n' 8.666/93 e foi estimada em R$ 185.6]4,88 (cento e oitenta e cinco mil, seiscentos e
quatorze reais e oitenta e oito centavos).

1.2.1. O percentual do recolhimento referente ao valor de ressarcimento da Fundação ocorrerá quando
a UFSC executar os repasses de modo proporcional ao montante das despesas realizadas.

1.3. ])etalhamento da Especificação

1.3.1. O serviço de Ativídades Específicas para Recrutamento e Seleção de Pessoal através de
Concurso Público inclui:

a) pagamento de especialistas não vinculados à UFSC para a elaboração, bem como para a análise
crítica conteúdo das provas;

b) pagamento de especialistas para suprir as demandas de condição especial requeridas por
candidatos (Intérprete de LIBRAS, Fiscais Ledores e outras);

Item
CODIGO

S]ASG Descrição
Unid.

Medida Qtide.
Valor

Máximo Total

00] 100]4
Serviço de Atividades Específicas para
Recrutamento e Seleção de Pessoal
através de Concurso Público

Serviço 01 185.614,88 185.614,88

TOTAL 185.614,88



c) pagamento de especialistas elaboradores de provas em Braile

d) pagamento de aplicadores e profissionais da saúde, visando atendimento emergencial a candidatos
durante a realização das provas;

e) pagamento da equipe de apoio (porteiro, segurança, limpeza das salas e banheiros) no dia de
aplicação das provas objetivas;

f) pagamento de escolta visando o transporte e guarda de material de caráter sigiloso, sendo esta uma
condição básica para a segurança e a fídedignidade do concurso;

g) pagamento de profissional para desenvolvimento e adequação do sistema de cadastro das
inscrições e processamento;

h) pagamento de limpeza e manutenção dos coletes utilizados pelos aplicadores durante a realização
das provas

i) pagamento das aquisições de suprimentos de informática e materiais de expediente considerando a
necessidade de emissão de diversos relatórios.

1.3.2. O Detalhamento das Atividades Específicas em relação às despesas para execução do Concurso
Públicoinclui:

1.3.2.1. Na operacionalização do Concurso Público da UFSC, objetivando a execução das
atividades, algumas despesas relacionadas não estão vinculadas exclusivamente a quantidade de
candidatos inscritos, e portanto são consideradas como despesas fixas. Assim, nessa categoria
de despesas constam os pagamentos de especialistas não vinculados à UFSC para a elaboração,
bem como para a análise crítica do conteúdo das provas, de escolta visando o transporte e
guarda de material de caráter sigiloso, (sendo esta uma condição básica para a segurança e a
fldedignidade do concurso), de profissionais da saúde, (visando atendimento emergencial a
candidatos durante a realização das provas), e de profissional para desenvolvimento e
adequação do sistema de cadastro das inscrições e processamento.

1.3.2.2. Outras atividades demandam despesas que mesmo sendo fixas, poderão sofrer
alterações na sua totalidade, uma vez que estarão sujeitas a ampliação na quantidade de
prestadores/colaboradores de acordo com o total de candidatos inscritos no referido evento.
Portanto, nessa categoria de despesas constam os pagamentos de especialistas para suprir as
demandas de condição especial requeridas por candidatos (intérprete de LIBRAS, Fiscais
Ledores e outras), de especialistas elaboradores de provas em Braile, da equipe de apoio
(porteiro, segurança, limpeza das salas e banheiros) no dia de aplicação das provas objetívas,
dos aplicadores das provas e das aquisições de suprimentos de informática e materiais de
expediente considerando a necessidade de emissão de diversos relatórios.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A UFSC necessita realizar concurso público para prover seus cargos. Para a realização do concurso
público, a Pró-Reitoria de Desenvolvimento e Gestão de Pessoas (PRODEGESP), órgão responsável, na
estrutura da UFSC, pelo provimento de cargos por meio de concurso público, não possui estrutura e
tecnologias para a sua execução. Neste contexto, solicita por meio do memorando n'
045/201 8/DDP/PRODEGESP a parceria da Comissão Permanente do Vestíbular COPERVE/UFSC para a
execução do concurso púb]íco, conforme prevê o Edita] N' 136/20]8/DDP para 20 cargos da carreira
técnico-administrativa em educação da UFSC, com 66 vagas disponibilizadas e cujas provas serão aplicadas
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no dia 24 de fevereiro de 2019 nos cinco campa da Instituição, nas cidades de Araranguá, Blumenau,
Curitibanos, Florianópolis e Joinville. As provas objetivas serão realizadas em um único dia e serão
compostas de 40 questões de múltipla escolha com cinco alternativas de respostas. A COPERVE/UFSC
informa que com base nos últimos concursos realizados, bem como na quantidade de cargos e vagas
disponibilizadas, prevê aproximadamente 10.000 candidatos inscritos, portanto, serão necessárias inúmeras
atividades para a operacionalização do referido certame. Entretanto, a COPERVE/UFSC informa também
que durante essa operacionalização algumas atividades não são passíveis de serem executadas diretamente
pela UFSC. Assim, toma-se necessário a contratação de serviços terceirizados para execução de partes do
concurso, tais como:

a) pagamento de especialistas não vinculados à UFSC para a elaboração, bem como para a análise
crítica conteúdo das provas;

b) pagamento de especialistas para suprir as demandas de condição especial requeridas por
candidatos (Intérprete de LIBRAS, Fiscais Ledores e outras);

c) pagamento de especialistas elaboradores de provas em Braile;

d) pagamento de aplicadores e profissionais da saúde, visando atendimento emergencial a candidatos
durante a realização das provas;

e) pagamento da equipe de apoio (porteiro, segurança, limpeza das salas e banheiros) no dia de
aplicação das provas objetivas;

f) pagamento de escolta visando o transporte e guarda de material de caráter sigiloso, sendo esta uma
condição básica para a segurança e a fidedígnidade do concurso;

g) pagamento de profissional para desenvolvimento e adequação do sistema de cadastro das
inscrições e processamento;

h) pagamento de limpeza e manutenção dos coletes utilizados pelos aplicadores durante a realização
das provas

i) pagamento das aquisições de suprimentos de informática e materiais de expediente considerando a
necessidade de emissão de diversos relatórios.

2.2. Finalmente, a maior parte das bancas elaboradoras de provas serão compostas por servidores técnico-
administrativos e docentes efetívos que estão "na atava" na instituição, mas não a sua totalidade, por motivos
diversos como impedimento por licença médica, parente próximo inscrito para realizar o certame, ou até
mesmo a falta de profissionais efetivos em determinadas especialidades requeridas em algum dos cargos. Por
isto, faz-se necessário realizar a contratação de proõssionais aposentados ou externos para constituição de
determinadas bancas.

2.3. Modalidade de Contratação: Dispensa de Licitação, obedecendo ao disposto no inciso Xlll, do art. 24
da Lei 8.666/1 993.

3. CRITERIODEESCOLHA

3.1. O critério de escolha do fornecedor ou executante será menor preço, conforme tabela constante no
presente Prometo Básico.

4. CLASSIFICAÇÃODOSSERVIÇOS



4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 2.271/1 997, constituindo-
se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do
órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4.3. O objeto desta contratação é caracterizado como serviço não continuado, pelo Decreto n' 2.271/97 e
pela IN n' 05/201 7 SLTI/MPOG, pois visa suprir necessidades esporádica e específica da Administração
Pública, por meio da prestação de um serviço passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em
unidades autónomas, módulos, fases, etapas independentes, prestado de maneira eventual, temporário e
imprevisível ao longo do tempo, e como serviço comum pelo Decreto n' 5.450/05, pois os padrões de
desempenho e qualidade são objetivamente definidos pelo Prometo Básico, por meio de especificações usuais
do mercado.

5. RE.nIJlslvns np ntIAI.IFICAÍ'ÃO TE.CNICA

5.1. Independentemente de cadastro no SICAF, a comprovação da quajifícação técnica, relativamente para
todos os itens, se dará por meio de:

5.2.2. Registro e credenciamento junto ao Ministério da Educação e ao Ministério da Ciência e
Tecno[ogia conforme as disposições da Lei n' 8.958, de 20 de dezembro de ]994 e do Decreto n'
7.423, de 3 1 de dezembro de 2010.

6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo

6.1.1. A fundação prestará apoio a todas as atividades constantes na planilha de preços e de acordo
com operacionalização e encaminhainentos advindos da COPERVE/UFSC.

7. INFORMAÇOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características

7.1.1. Informamos que por ser a COPERVE/UFSC a executara do concurso cabe a ela toda a definição
levando em conta os critérios de segurança e sigilo; de disponibilidade de colaboradores; dos horários,
dos equipamentos, imobiliários; bem como seguir as nonnas estabelecidas pelos editais, considerando
que a fundação contratada prestará os serviços conforme todas as orientações advindas da
COPERVE/UFSC.

8 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A UFSC verificará se a fiindação contratou e pagou o que foi solicitado pela COPERVE e
PRODEGESP, por meio de documentação comprobatória, uma vez que a fundação somente dará apoio e a
execução ficará sob a responsabilidade da COPERVE/UFSC.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

9.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço Anexo ll,
t)osteriormente à assinatura do contrato

9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Prometo Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
peão fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem pre] uízo da aplicação de penalidades.



9.3. O recebimento provisório ou definitivo do olãeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prquízos resultantes da incorreta execução do contrato.

IO.VISTORIATECNICA

10.1. Para o carreto dimensionamento e elaboração das propostas, poderá ser realizada vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 7 horas às 19 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telefone (48) 372 1 -9200 ou e-mail coperve@coperve.ufsc.br, podendo sua realização ser comprovada por:

a) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou
que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n'
5/2017

b) Declaração emitida pelo licitante, se optar por não realizar vistoria no local do evento, de que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão, na forma do Anexo VI deste Projeto Básico.

l0.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Prometo Básico,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

ll.OBRIGAÇOESDA CONTjiATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

11.2. Exercer o acol)lpanhanlento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

1 1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, nos prazo e condições estabelecidas no
Prometo Básico e seus anexos.

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da Contratada,
eln conformidade com a IN SLTI/MPOG n' 05/2017.

12.0BRIGAÇOESDACONTRATADA

12.1. Executar os serviços contorne especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme este Prometo Básico e sua
proposta

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

12.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração

12.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Prometo Básico, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e detemlinações em vigor.
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]2.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso.

12.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução serviço.

12.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

12.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

12.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo
fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Prometo Básico

12.1 1. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

12.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar ativídades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a flm de evitar desvio de função.

12.13. Deter instalações:
objeto da contratação

aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do

12.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 1 6 (dezasseis) anos, excito na condição de
aprendiz para os maiores de ]4 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

12.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

12.18. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $
] ' do art. 57 da Lei n' 8.666/] 993.

13.SUBCONTRATAÇÃO

]3.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessários à execução do objeto.

13.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

14.ALTERAÇAOSUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na contratação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja
prquízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade
do contrato.
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]5. FISCAL ILAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados. na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1 993 e do art. 6' do Decreto n' 2.271/1 997.

15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

15.3. As disposições previstas neste item não excluem o disposto na Guia de Fiscalização dos Contratos de
Terceirização, constante na IN SLTI/MPOG n' 05/20 1 7, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Prometo Básico.

15.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na IN SLTI/MPOG n' 05/2017, quando for o
caso

15.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdímensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
a[teração dos va]ores contratuais previstos no $ 1 ' do art. 65 da Lei n' 8.666/] 993.

15.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Prometo Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.

15.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

15.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatória, neste
Prometo Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ans.
77 e 80 da Lei n' 8.666/1993.

15.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabílidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n' 8.666/1993.

16. SANÇOES ADMINISTRATIVAS

16.1. Se a Contratada tentar fraudar, fraudar ou falhar na execução do objeto, ou ensejar retardamento de
sua execução, ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o caso:

d) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias:
cancelamento do Contrato, impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da
União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, além de multa de 20 (vinte por cento) em relação ao valor
global atualizado do Contrato

e) Entregar produtos ou prestar serviços com características diversas daquelas constantes de sua
proposta (salvo se mediante devida comprovação quanto à equivalência em processo administrativo
adequado e aprovado pela autoridade competente), recusando-se ou deixando de substituí-lo no prazo
fixado pela UFSC: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União
pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor global
atualizado do Contrato.
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f) Deixar de prestar garantia técnica a quaisquer dos itens relativos à contratação, dentro do prazo
exigido no Projeto Básico e seus Anexos: impedimento de licitar e de contratar com quaisquer
órgãos/entidades da União pelo prazo de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa de 20% (vinte por cento) em
relação ao valor global atualizado do Contrato.

16.1.1. Nos casos em que a Contratada inadimplente entregar os produtos ou prestar os serviços
durante o processo para sua penalização, fica facultado à UFSC receber o produto/serviço e reduzir a
multa até a metade do valor inicialmente calculado, podendo ainda deixar de aplicar a penalidade de
impedimento de licitar ou contratar, considerando-se o prejuízo sofrido pela Administração.

16.2. Se a Contratada apresentar indícios, documento ou declaração falsos, ficará sujeita às seguintes
penalidade, conforme o caso:

c) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos na contratação: impedimento de licitar e de
contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 4 (quatro) anos.

d) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade: impedimento de licitar pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

16.3. Se a Contratada cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal,
omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeita a
impedimento de licitar e de contratar com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco)
anos

16.4. A Contratada enquadrada nos itens 16.2 e 16.3, além da pena aplicável, sofrerá ainda multa de 20%
(vinte por cento) em relação ao:

b) Valor total de sua proposta

16.5. A Contratada é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de micrqempresa
ou empresa de pequeno porte, se for o caso, quando houver ultrapassado o limite de faturamento
estabe[ecido no art. 3' da Lei Comp]ementar n' ]23/06, no ano Hisca] anterior, sob pena de ser
declarado inidâneo para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das demais
sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no Decreto n' 8.538/15.

16.6. Se a Contratada comportar-se de modo inidâneo ficará sujeito às seguintes penalidades, conforme o
caso

b) Praticar ates comprovadamente realizados com má-fé ou dolo: impedimento de licitar e de contratar
com quaisquer órgãos/entidades da União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e multa de 20% (vinte por
cento) em I'elação ao valor total de sua proposta ou ao valor do empenho, ou Contrato.

16.7. Além do exposto nos itens precedentes, a Contratada ficará sujeita a sanções de advertência e multa,
de acordo com o estabelecido nos ans. 86 e 87 da Lei n' 8.666/93, aplicadas suplementarmente pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ou prestação de serviço ora contratado.

c) Advertência, nos casos de menor gravidade.

d) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por
dia de atraso na entrega do objeto, sendo que a partir do 3 1' (trigésimo primeiro) dia de atraso, este
será considerado como ínexecução total do Contrato.

16.8. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos oriundos da violação de deveres contratuais por parte do licítante,
apurados durante processo administrativo de penalização.

16.8.1. Se as multas previstas no Prometo Básico não forem suficientes para indenizar os danos
sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil
Brasileiro

16.9. Será assegurado a Contratada, previamente à aplicação das penalidades indicadas neste instrumento
convocatório, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

16.10. A aplicação de uma das penalidades previstas neste Prometo Básico não exclui a possibilidade de
aplicação de outras.



16.11. As pena]idades serão obrigatoriamente registradas no S]CAF e, no caso de impedimento de licitar e
de contratar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas do
Prometo Básico, no Contrato e em demais dominações legais.

16.12. A dosimetria das penalidades levará em consideração, além dos fatos e provas constantes do
processo administrativo:

e) O dano causado à Administração;

f) O caráter educativo da pena;

g) A reincidência como maus antecedentes;

h) A proporcionalidade

]6.13. Nos casos em que couber, serão aplicadas ainda as sanções previstas na Lei n' 12.846/13, que dispõe
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a
administração pública.

16.14. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter
en] vigor o Contrato. cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as
razões que motivam a manutenção da relação contratual.

16.15. As sanções de impedimento de licitar e de contratar não serão passíveis de reabilitação, antes de
finalizado o prazo fixado, tendo a Contratada que cumpri-lo integralmente.

16.16. O encaminhamento de Ofício de Notificação quanto à abertura de processo administrativo contra
Contratada será efetuado pelo departamento, unidade ou comissão responsável da UFSC, exclusivamente por
meio de endereço eletrânico constante do Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF ou
aquele informado na proposta, para fins de garantir o seu direito ao contraditório e à ampla defesa.

16.16.1. Levando em conta as inovações tecnológicas, o avanço das tecnologias de informação e o
fato inegável de que, atualmente para participar de um processo licitatório todos os licitantes devem
possuir acesso às redes mundiais de computadores, todas as comunicações entre a UFSC e a
Contratada dar-se-ão por meio eletrânico, considerando-se o endereço eletrõnico mencionado no item
precedente, sendo de inteira responsabilidade da Contratada mantê-lo permanentemente atualizado.

16.16.2. A Contratada, além de manter seu e-mail permanentemente atualizado, fica responsável por
acessar sua caixa de entrada periodicamente durante todo o período da contratação, devendo também
averiguar sua caixa de spam, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do direito de
defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação.

16.16.3. Ta] prática visa a conferir maior ce]erídade processual e proporcionar economicidade a todas
as partes envolvidas nos processos, sobretudo à sociedade, que custeia a gestão pública, na medida em
que privilegia o envio eletrânico de informações em detrimento de outros meios de comunicação,
como publicações em Diário Oficial ou remessas via correio, à exceção dos casos que por Lei exigem-
se intimação ou vista pessoal.

16.16.4. Quando, por razões técnicas, for inviável o uso de meio eletrânico para o encaminhamento
de Ofício de Notificação, esse ato poderá ser viabilizado segundo as regras ordinárias, sendo dever da
Contratada manter, junto à Administração, atualizados os dados de endereço, contato telefónico e do
representante legal da empresa, não suprindo tal ónus a mera formalização da alteração do ato
constitutivo ou do contrato social na Junta Comercial competente, no Cartório de Registro de Títulos
ou outro ato solene que a lei determinar.

16.16.5. O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrânico possui respaldo no art. 5.',
LXXVIT], da Constituição Federal de 1988; art. 26, $ 3.', in ülne e art. 2.', $ único, IX (princípio do
formalismo moderado), todos da Lei n.' 9.784/99, a qual regula o processo administrativo no âmbito
da Administração Pública Federal; art. 5.' do Decreto n' 8.539/15; e, subsidiariamente, cf. disciplina o
art. 15, calca-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil de 2015, sendo hoje
uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo implantada nos demais Poderes com a
finalidade de otlmizar custos, critérios de sustentabilidade e ritos processuais, prímando pela eficiência
no serviço público sem prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes.

16.16.6. Simultaneamente ao encaminhamento eletrânico, o Ofício de Notificação será
disponibilizado também no portal da Pró-Reitoria de Administração - PROAD, sítioportal da Pró-Reitoria de Administração
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)3(}31)b!:lz!:11Élíl::ulbç!:lz!, o que poderá substituir a publicação da notificação em Diário Oficial ou caso não
tenha sido possível localizar a Contratada.

16.16.7. As defesas/manifestações, quando em resposta ao Ofício de Notificação de que trata o item
anterior, deverão ser encaminhadas eletronicamente, segundo as orientações contidas no sítio da
PROAD supracitado, de modo a economizar custos, evitar a necessidade de deslocamentos e, ainda,
otimízar o prazo para que a Contratada elabore as peças que julgar convenientes à sua
dpfpçn/mnnifpctnrãn

16.16.8. Todo o recebimento eletrânico será protocolado por meio de uma resposta eletrõníca,
resguardando a Contratada quanto à efetiva entrega de sua defesa ou manifestação.

16.16.9. Quando a defesa/manifestação da Contratada for enviada para atender a prazo processual,
este passará a contar do primeiro dia útil subsequente ao da inserção da informação no portal da
PROAD, bem como do envio desta por meio do endereço eletrânico indicado nos tenno$ do item
1 8. ] 9, sendo considerada tempestiva a defesa/manifestação transmitida até as 24 (vinte e quatro) horas
do seu último dia.

16.16.10.Toda a operacionalidade por meio eletrânico mantém inalterados os prazos legais para as
defesas/manifestações, bem como mantém conservado todo o direito ao contraditório e à ampla defesa
em toda e qualquer fase do rito processual.

16.16.11.Demais dúvidas acerca do disposto nos subítens precedentes quanto às notificações, defesas
ou manifestações, poderão ser sanadas por meio eletrânico, seguindo as orientações contidas no sítio
da PROAD, www.t)road.ufsc.br.

16.17. As multas aplicadas deverão ser recolhidas à UFSC, por meio de Guia de Recolhimento da União -
GRU, observando-se sua data de vencimento, podendo a Administração cobra-las judicialmente, nos termos
da Lei n' 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou desconta-las dos valores remanescentes de
pagamentos à empresa.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Limo - Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis SC

Telefone: (48) 3721 -9320 - Fax: (48) 3721 -8422
E mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ng 644/CCF/201 8 DE 26 de Dezembro de 201 8

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos. Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria nQ 1005/GR/2016,

R ESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa FAPEU FUND. DE AMP. A PESQ. E EXT.
UNIV - Processo ne 23080.070178/201 8-1 6 - Contrato ne 00644/201 8.

GABRIELA PERITO DEITOS
Assistente Em Administração, CPF 05.930.691 .967
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS / DDP/PRODEGESP (D

Z
Guither;fiaFórtkamp da Silveita
Diretor do Departamento de Projetos
Contratos e Convênios em exercício

DPC/'PROAD
Portaria n' 2601 /'2016/GR


